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C e l i a n a  A z e v e d o 1

r e s u m o

O uso das TICs tem sido considerada uma habilidade essencial para 
viver em sociedade. O objetivo deste trabalho é apontar aspectos 
relacionados ao processo de inclusão digital e as suas implicações 
para a inclusão social no Brasil, levando em consideração a popu-
lação mais velha. Para isso, abordamos, historicamente, como se 
deu a implementação das políticas públicas no Brasil utilizadas para 
combater a exclusão digital com ênfase em como esse percurso vem 
incorporando ou não os idosos. Como resultado, embora existam 
políticas públicas cujo objetivo é reduzir o fosso digital que separa 
os que usam as tecnologias dos que não usam, os cidadãos mais 
velhos continuam, em grande medida, sendo ignorados.
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1  I n t r o d u ç ã o

As tecnologias da informação e comunicação (TICs) estão presentes em 
muitas vertentes da vida contemporânea, influenciando as maneiras como 
interagimos com o ambiente ao nosso redor. O volume de informações aces-
síveis a um clique ou ao toque de um dedo nunca foi tão grande, fazendo com 
que sejamos diariamente confrontados com uma ampla variedade de escolhas 
sobre questões do nosso dia a dia. Esses aspectos fazem com que seja impor-
tante possuir habilidade para gerir e avaliar as várias fontes de informação. 
No caso das pessoas mais velhas, isso significaria, por exemplo, um melhor 
planejamento da aposentadoria, de cuidados com a saúde e outras informações 
que podem facilitar as atividades do cotidiano. 

Por esse motivo, a capacidade de usar as TICs e, em particular, a internet, 
pode ser considerada uma habilidade essencial e os adultos mais velhos ficam 
em desvantagem quando não possuem competências suficientes no gerencia-
mento de informações em ambientes digitais, uma vez que “renunciar a um 
mundo cada vez mais tecnológico já não é uma opção viável” (OCDE, 2015, 
p. 3). Portanto, saber como acessar essas informações on-line ou resolver pro-
blemas através dessas tecnologias pode marcar a diferença entre estar ou não 
inseridos na sociedade e qualificados para tirar benefícios dessa utilização. 

Os estudos que tratam da inclusão digital e que se centram numa pers-
pectiva entre utilizadores e não utilizadores têm, mais recentemente, ampliado 
seu campo de investigação por admitirem a complexidade em volta dessa 
questão. Provas da existência de uma relação direta entre inclusão digital e 
social, especialmente no que diz respeito à internet, têm sido o foco de estudos 
realizados por acadêmicos (CETIC, 2014; KEATING, 2017; RAGNEDDA, 2017; 
WALSH; SCHARF; KEATING, 2017) e tem chamado a atenção de instituições 
internacionais, como é o caso da Organização Mundial da Saúde e da União 
Europeia que têm formulado diretrizes que incentivam a inclusão digital e 
social em várias partes do mundo. Esses trabalhos têm demonstrado, de forma 
consistente, que os indivíduos que possuem acesso às TICs tendem a ter maior 
escolaridade, maior rendimento e um estatuto profissional mais elevado do 
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de que as pessoas mais velhas, que sofrem de exclusão social, combinam 
desvantagens como baixas habilidades educacionais, más condições de saúde 
e de baixa renda e que se tornam suscetíveis de ser excluídas da sociedade 
da informação (GUTZMANN, 2000; HORRIGAN, 2014; RAPAGNANI, 2002; 
SELWYN, GORARD; FURLONG, 2003).

Esse tipo de constatação faz-nos refletir sobre o quão significativa é a 
ligação entre o digital e o social e os muitos aspectos que podem influenciar 
esse vínculo. A resposta a essa reflexão não é simplesmente uma preocupação 
acadêmica, uma vez que tem implicações políticas e práticas importantes: se o 
acesso a recursos digitais pode promover a inclusão social, por exemplo, será 
importante apoiar e desenvolver iniciativas que proporcionem a inclusão digital 
das pessoas mais velhas, mesmo que essa não seja uma opção para todas elas. 
Isso justifica-se porque o uso e a apropriação das TICs devem ser entendidos 
como uma escolha individual e não uma obrigação, pois algumas pessoas 
idosas sabem como utilizar e têm acesso às tecnologias digitais, mas optam 
por não o fazer (AZEVEDO, 2019).  Outro aspecto a ser levado em consideração 
é que, em média, os mais jovens (16-24 anos) e com escolaridade mais elevada 
têm melhores competências na resolução de problemas em ambientes tecno-
lógicos ao contrário das pessoas idosas, que se encontram no extremo oposto 
dessa classificação e entre a parcela da população que menos utiliza as TICs. 

Alcançar a inclusão de todos os cidadãos significa remover todas as barreiras 
culturais para a assimilação digital, como garantir a produção de conteúdo local, 
inclusive para populações indígenas e aprimorar o desenho e acessibilidade 
de serviços digitais ao fazer proveito de plataformas e tecnologias que já são 
utilizadas por grande parte da população, como celulares e mídias sociais. 
(RICART; UBALDI, 2016, p. 39). 

O objetivo do presente trabalho é apontar aspectos relacionados ao pro-
cesso amplo de inclusão digital no Brasil, com ênfase em como esse percurso 
vem incorporando ou não os idosos e quais suas implicações para a inclusão 
social. Para isso, abordamos, historicamente, como se deu a implementação 
das políticas públicas voltadas ao combate da exclusão digital no Brasil, que se 
iniciou na década de 1990 destacando a importância das lanhouses, da imple-
mentação dos telecentros e, mais recentemente, através do uso do telefone 
celular. Porém, antes de avançarmos para o contexto brasileiro propriamente 
dito, discutiremos algumas particularidades sobre exclusão digital e a sua 
relação com a exclusão social de pessoas mais velhas.
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2 .1  A  r e l a ç ã o  e n t r e  a  e x c l u s ã o  s o c i a l  e  d i g i t a l

2 .1.1  E x c l u s ã o  s o c i a l

A exclusão social pode ser definida como a ‘”privação de bens, serviços 
e atividades que a maioria da população define como sendo as necessidades 
da vida moderna” (GORDON et al., 2000, p. 5). Esse é um conceito multidi-
mensional e que deve incluir vários carizes da vida podendo ser voluntária 
ou involuntária, enraizada em categorias sociais amplas e ligadas ou não a 
vários tipos de desvantagem e discriminação (HELSPER, 2012; CHAKRA-
VARTY; D’AMBROSIO, 2006). Assim, um indivíduo é socialmente excluído 
se não participar em atividades que são, normalmente, desenvolvidas pelos 
cidadãos da sociedade a que pertence  (BURCHARDT; LE GRAND; PIA-
CHAUD, 1999). Isso quer dizer que para uma pessoa ser considerada como 
socialmente incluída, deve participar da sociedade de forma plena e deve 
possuir capacidade de exercer a sua cidadania (OFCOM, 2007). Um conceito 
que também ajuda a literatura sociológica sobre desigualdades a determinar 
o que significa inclusão social foi apontado por Bourdieu (1986) como “capi-
tais” ou “formas de poder” que influenciam a maneira como o indivíduo 
está presente na sociedade (ANTHIAS, 2001; SALLAZ; ZAVISCA, 2007). 
De acordo com esse modelo, deve-se reconhecer que a inclusão social é um 
conceito complexo e que para entendê-lo é necessário interrelacionar vários 
fatores, pois possuir diferentes recursos ou capitais é fundamental para o 
bem-estar e a plena participação na sociedade. Esses aspectos fazem com que 
esses mediadores sociais também sejam facilmente indicadores de inclusão 
digital, como veremos mais à frente.
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Fonte: BENNETT, T. et al., 2010; BOURDIEU, 1997.

Segundo Bourdieu (1997), o capital social é visto como um recurso desen-
volvido pelo indivíduo de acordo com o seu passado e as suas atividades atuais, 
e que também depende, em alguma medida, da atitude dos outros, pois trata-se 
de relações de convívio (HELSPER, 2008; PUTNAM, 2000). No mundo tecnoló-
gico onde vivemos, essas interações sociais dão-se, cada vez mais, através de 
dispositivos tecnológicos. Dentro desse contexto, o capital social ganha uma 
maior amplitude podendo ser definido como benefícios ou oportunidades que 
advêm do envolvimento e da participação em redes sociais digitais baseadas 
em interesses e atividades comuns, relações familiares ou outros laços que 
fazem com que participemos de um grupo mediado pela tecnologia.

Sendo os idosos as pessoas que mais tempo viveram em sociedade, era 
de se esperar que tivessem estabelecido laços sociais fortes e duradouros e que 
isso se refletisse em suas vidas atuais. Contudo, sabe-se que, em sua maioria, 
a idade avançada faz com que essa parcela da população, principalmente 
aquelas pessoas com 80 anos de idade ou mais (OLIVEIRA, 2005), passe por 
uma alteração significativa no ritmo de suas práticas cotidianas com a dete-
rioração da saúde, alteração da capacidade física e mental. Isso pode trazer, 
como consequência, a diminuição das relações familiares, de amizade e dos 
contatos sociais em geral (HAGBERG, 2012; LOOS; BERGSTROM, 2014). 

Essas características negativas que acompanham a pessoa durante o 
processo de envelhecimento avançado podem limitar o uso das TICs e con-
figurarem-se como uma barreira para alargar suas redes sociais através da 
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isolamento social e com dificuldade de se deslocar, o fato de não utilizarem as 
TICs configurar-se-ia como uma perda de oportunidade de estar mais incluídos 
socialmente e com maior qualidade de vida (ALVES et al., 2012; ERICKSON, 
2011; DURNDELL, HAAG, 2002; GONZÁLEZ, RAMÍREZ; VIADEL, 2012;  
PEREIRA; NEVES, 2011; SÁ; ALMEIDA, 2012). Isso significa que as TICs 
possuem um papel ativo, pois podem influenciar diretamente nesse tipo de 
mobilidade afetando, por exemplo, quão socialmente incluída uma pessoa é. 

Para além destas, uma outra condição a ser considerada é que no novo 
contexto em que vivemos, no qual todos os países enfrentam a pandemia de 
covid-19 com consequências sociais e econômicas marcantes, torna-se cada 
vez mais visível a importância das TICs nos diversos aspectos de nosso coti-
diano (AFONSO; FERNANDES; MAGALHÃES, 2020; MARTINS et al., 2021; 
RAMADA, 2021). Essa realidade é ainda mais notória quando nos referimos 
às pessoas idosas, que fazem parte da parcela da população considerada de 
maior risco e que possuem as mais altas taxas de isolamento social. Com essa 
nova realidade pandêmica, as pessoas mais velhas têm enfrentado desafios 
acrescidos, pois foram obrigadas a limitar suas interações sociais. Dentro deste 
contexto, as tecnologias digitais têm sido uma ferramenta de enfrentamento 
desses novos desafios: 

Para o grupo em pesquisa (idosos) foi possível perceber que o uso das tecno-
logias foi um importante aliado na retomada e ou adaptação das atividades do 
dia a dia no período de quarentena. As vídeo-chamadas foram os principais 
recursos utilizados pelos envolvidos segundo o estudo. A prática das tecnologias 
foi ampliada nesse período de isolamento social e as pessoas trocaram mais 
mensagens e resolveram muitas de suas atividades da vida diária através dos 
aplicativos. (VELHO; HERÉDIA, 2020, p. 8).

O capital pessoal está relacionado a características emocionais ligadas ao 
bem-estar psicológico e físico, bem como a valores morais de cada indivíduo, 
enquanto o capital econômico, tradicionalmente, compreende rendimentos, 
perspectivas e oportunidades de educação, trabalho e moradia (BOURDIEU, 
1986). Essas características fazem parte da maioria dos parâmetros para iden-
tificar  se um indivíduo está ou não excluído socialmente (HELSPER, 2008). A 
atividade econômica no campo digital, por conseguinte, pode ser exemplificada 
no uso de recursos do comércio eletrônico através de compras e vendas on-
-line, na realização de operações bancárias e no ensino à distância através da 
internet. Os elementos correspondentes ao capital pessoal e econômico podem 



53

Es
tu

d.
 in

te
rd

is
ci

pl
. e

nv
el

he
c.

, P
or

to
 A

le
gr

e,
 v

. 2
7,

 n
. 1

, p
. 4

7-
69

, 2
02

2.
�

A
R

T
IG

O
Sestar diretamente ligados à exclusão digital, pois baixos rendimentos, baixa 

escolaridade e problemas de saúde física ou mental podem limitar o acesso 
às TICs. Essas conclusões já foram apontadas por estudos que afirmam que 
o idoso com menor renda per capita e baixa escolaridade tende a não usar a 
internet (HORRIGAN, 2014; SELWYN, GORARD; FURLONG, 2003). 

Ainda segundo Bourdieu (1984), o capital cultural também é um impor-
tante aspecto influenciador das desigualdades sociais e pode ser definido como 
“práticas culturais dos povos, conhecimentos e comportamentos adquiridos 
através de exposição a modelos no círculo familiar e em outros ambientes” 
(PORTES, 1998, p. 5). Características como etnia, gênero, língua, geração e reli-
gião, dentre outros, formam o capital cultural de uma pessoa influenciando a 
sua participação na sociedade. A internet, através de uma maior democratização 
da informação, pode ser uma porta aberta que torna permanente o acesso a 
conteúdos culturais que, de outra forma, o indivíduo poderia ter dificuldades 
de aceder. O capital político, por sua vez, é influenciado pela participação 
política e cívica. W. Bennett (2003, p. 147) argumenta que, tradicionalmente, 
os recursos políticos poderiam ser definidos como a maneira em que a ordem 
política é estabelecida através de identificação mútua com “líderes, ideologias 
e participações em grupos políticos convencionais” e afirma que a internet 
pode modificar a maneira como as pessoas participam nesse contexto. 

Os cinco recursos relacionados à inclusão social apresentados aqui são, 
claramente, uma simplificação do corpo de literatura existente. Além disso, 
é difícil separar os diferentes aspectos que afetam a inclusão social porque 
estão, muitas vezes, fortemente relacionados e sobrepostos. Mas, levando em 
consideração a influente análise de Bourdieu sobre os cinco tipos de capitais e 
a sua importância como eixos para entender as desigualdades, pode-se, facil-
mente, acrescentar um sexto capital (BENNETT, T. et al., 2010): o tecnológico, 
visto que as tecnologias de informação e comunicação são um elemento já 
entendido como indispensável. 

Vivemos em uma sociedade digital. As novas tecnologias digitais têm tido uma 
profunda influência na vida cotidiana, nas relações sociais, no governo, no 
comércio, na economia e na produção e difusão de conhecimentos. A movi-
mentação da população em seu espaço social, os seus hábitos de compra e 
a sua comunicação online com outros agora são monitorizados em pormenor 
pelas tecnologias digitais. Estamos nos tornando cada vez mais indivíduos 
identificados por dados digitais, quer queiramos ou não, quer escolhamos ou 
não. (LUPTON, 2015, p. 3).
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das, em grande medida, por dispositivos tecnológicos, uma forma possível de 
compreender a inclusão social é ver o domínio das tecnologias digitais como 
um tipo de poder. Isso faz com que aqueles indivíduos que possuem a capaci-
dade de transmitir e acessar informações de maneira rápida e eficaz possam 
estar em vantagem em relação aos demais. Considerar a falta de acesso às TICs 
como uma privação menos importante subestima o quão significativo são as 
evoluções tecnológicas e como afetam a sociedade atual, podendo implicar em 
desvantagens e no agravamento da exclusão social (AZEVEDO, 2019, 2016). 

2 .1. 2  I n c l u s ã o  d i g i t a l

Como já apontamos, a análise da inclusão digital tem se tornado cada 
vez mais matizada em explicações sobre a sua relação com as TICs, pois a não 
participação no ambiente tecnológico e de suas ferramentas de comunicação 
tem implicações para o engajamento social (WARSCHAUER, 2004). A inclusão 
digital pode ser definida e medida de diferentes formas, mas cinco categorias 
são fundamentais para um entendimento mais amplo: o acesso, as habilidades, 
as percepções individuais, o tipo de a atitude e a extensão do uso que se dá às 
tecnologias (HELSPER, 2008).

Figura 2 – Inclusão Digital.

Fonte: HELSPER, 2008.



55

Es
tu

d.
 in

te
rd

is
ci

pl
. e

nv
el

he
c.

, P
or

to
 A

le
gr

e,
 v

. 2
7,

 n
. 1

, p
. 4

7-
69

, 2
02

2.
�

A
R

T
IG

O
STer acesso aos dispositivos tecnológicos de informação e comunicação é 

uma característica básica da inclusão digital (BUCKINGHAM; BURN; CRAN-
MER, 2005). Contudo, mesmo com o aumento contínuo de acesso e utilização 
das TICs por todo o mundo, muitas pessoas ainda estão off-line e este grupo 
é formado principalmente por mulheres, idosos, pessoas com baixa escolari-
dade, com baixo rendimento e que vivem na zona rural (ITU, 2016). Mesmo 
com um aumento contínuo do uso da internet e a importância de novas formas 
de acesso, como o telefone celular, 33% dos domicílios brasileiros ainda não 
têm acesso à internet, 33% da população nunca utilizou a internet e quando 
falamos exclusivamente da população com 60 anos ou mais esses números 
atingem os 66% (CGI.BR, 2020b). Se analisarmos detalhadamente, mesmo entre 
esses 67% da população brasileira que já acessou a internet, estão separados, 
por muitas disparidades em relação à variedade dos dispositivos tecnológicos 
utilizados, o tipo de rede e a velocidade de conexão. 

Para o indivíduo ser digitalmente incluído também são necessárias certas 
habilidades para usar as TICs e a internet. Essas capacidades incluem saber 
como ligar ou desligar um dispositivo, mas são, indiscutivelmente, mais vas-
tas (BUCKINGHAM, BURN; CRANMER, 2005). As competências podem ser 
medidas numa base de nível técnico e operacional, bem como em relação a 
competências críticas no trato com as TICs (VAN DEURSEN, 2010), permitindo 
uma avaliação dos conteúdos, das fontes de informação e o uso criativo para 
a resolução de problemas (LIVINGSTONE; HELSPER, 2010). Helsper (2008, 
2012) considera que a exclusão digital, em grande medida, pode ser resultado 
da falta de educação formal e de uma domesticação das TICs, em uma fase 
mais tardia da vida. Isso colocaria os idosos em desvantagem em relação aos 
mais jovens, visto que estes últimos possuem maiores níveis de escolaridade 
e um contato com as TICs desde tenra idade. Esse é um dos motivos pelo 
qual é importante a implementação de políticas de inclusão digital voltadas 
exclusivamente para as pessoas mais velhas.

No campo social, certos estudos utilizam o conceito de autoeficácia ao 
analisar as percepções individuais sobre a capacidade de uma pessoa de lidar 
com as tecnologias digitais. Além de atuar no sucesso na utilização das TICs, 
o nível de autoeficácia também pode influenciar a motivação para usá-las, 
pois aqueles com baixos níveis dessa entendimento são menos propensos 
a utilizar as TICs (EASTIN; LAROSE, 2000). Haddon (2000) utiliza o termo 
autoexclusão para descrever a rejeição às TICs que se baseia na baixa percepção 
de competências pessoais e atitudes negativas em relação às tecnologias em 
geral. Assim, membros de alguns grupos sociais, como os idosos, poderiam 
sofrer prejuízos, não pelo fato de não terem acesso, mas por se sentirem menos 
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muita utilidade para suas vidas (ANDERSON, 2005; SELWYN, 2003).
As atitudes em relação aos aspectos negativos e positivos vão além da 

compreensão dos indivíduos sobre a influência das TICs em suas experiências 
pessoais. Há evidências de que algumas atitudes sobre a importância da 
internet na vida cotidiana são baseadas em fatores culturais e sociais, assim 
como a idade. Isso poderia explicar a razão pela qual certos grupos, como os 
idosos, tendem a considerar que um determinado tipo de tecnologia não é feita 
para eles, que não são adequados para a sua utilização ou que não são bons 
utilizadores (BOLIN; WESTLUND, 2009; BOLIN; SKOGERBØ, 2013; MITZNER 
et al., 2010; PEW RESEARCH CENTER, 2014).

Nussbaum e Sen (1993), por exemplo, falam sobre a capacidade dos 
indivíduos de participar na sociedade de acordo com seus desejos (NUSSBAUM, 
2000). Essa abordagem sobre a exclusão social pode ser empregada na escolha 
que os indivíduos fazem sobre o uso ou o não uso das TICs, pois não é raro 
uma pessoa idosa saber como usar uma tecnologia, ter acesso a ela e mesmo 
assim optar por não utilizá-la de forma plena (AZEVEDO, 2013), uma atitude 
entendida também como geracional (ORTON-JOHNSON; PRIOR, 2013). Dessa 
forma, o indivíduo não compreende, necessariamente, o uso das TICs como 
algo positivo, pois pode interpretá-lo como um elemento que não faz parte da 
sua cultura e mesmo entendê-lo com negativo. Isso faz com que pensemos o 
uso e o não uso das tecnologias digitais de informação e comunicação a partir 
de um ambiente em que as pessoas possam usar a sua capacidade de fazer 
escolhas a partir de informações conscientes (HELSPER, 2008). Selwyn (2004)
sugere que a falta de interesse em uma tecnologia pode ocultar não só uma 
falta de confiança em suas próprias habilidades, mas também um sentimento 
de que ela não é dirigida ao grupo a que pertence. Da mesma forma, os graus 
de ansiedade em relação às TICs também servem para avaliar o efeito que 
estas têm para a sociedade e para a qualidade de vida do indivíduo (ALVES et 
al., 2012; DURNDELL; HAAG, 2002; GONZÁLEZ, RAMÍREZ; VIADEL, 2012; 
PEREIRA; NEVES, 2011; SÁ; ALMEIDA, 2012). 

Altos níveis de acesso, habilidades e percepções e atitudes positivas não 
são suficientes para garantir a plena inclusão digital. Existem outras abordagens 
relacionadas ao uso que as pessoas dão às TICs (HELSPER, 2008; RAGNEDDA, 
2017) e que podem ser analisadas através de uma lente qualitativa, focando na 
natureza ou no conteúdo do engajamento digital; ou que podem ser abordadas 
quantitativamente através de uma avaliação do número de atividades que as 
pessoas desenvolvem através das tecnologias. Como exemplo, poderíamos 
citar as pessoas idosas que utilizam o celular para fazer e receber chamadas 
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sociais digitais como o Facebook e o WhatsApp. Esse tipo de comportamento 
é uma boa forma de ilustrar como as pessoas limitam a potencialidade do uso 
das tecnologias, desde pesquisas ligadas à saúde até o acesso a informações 
disponibilizadas nos sites do governo.

Também é importante identificar as diferenças entre os usuários com-
pletamente engajados, os flexíveis e aqueles que nunca utilizaram a internet 
(DUTTON; HELSPER, 2007), pois essa distinção é relevante para entender os 
processos que levam à exclusão digital. Além disso, entre os que não utilizam 
as TICs, deve-se levar em consideração as pessoas que usam esses serviços 
através de um facilitador, ou seja, alguém que estabelece uma ligação entre 
uma determinada TICs e uma pessoa que não tem acesso, não quer ou não 
sabe como utilizar essa mesma tecnologia. 

O mero acesso significa apenas isso: ‘aceder’. Não implica que o cidadão saiba 
como actuar quando acede, como utilizar os dispositivos disponíveis, como 
compreender os riscos envolvidos nas oportunidades de partilha e criação de 
conteúdos. E, ao invés do que por vezes se projecta, este saber não se remete 
ao plano da mera intuição, mas uma vasta área de formação e informação que 
tem que ser conduzida, pelo Estado e parceiros sociais, em molde de políticas 
públicas para as literacias mediáticas e digitais. Apenas elas poderão acautelar 
o seguro e regular funcionamento de uma Sociedade em Rede. (OBERCOM, 
2016, p. 5).

A continuidade também pode ser considerada como outra perspectiva de 
análise para a inclusão digital vinculada ao uso (ALMUWIL; WEERAKKODY; 
EL-HADDADEH, 2011; HELSPER, 2012). Esse aspecto está ligado à ideia de que 
a internet e outras tecnologias digitais são parte da infraestrutura do cotidiano, 
ao ponto de tornarem-se enraizadas na vida do cidadão, fazendo com que seja 
difícil de ver o “mundo digital” separadamente do “mundo real”. Anderson 
(2005) descreve como a inclusão digital, muitas vezes, não consegue incorporar 
essa ideia de continuidade do uso das TICs, especialmente em grupos que são 
vulneráveis à exclusão social, como os idosos. As pessoas tendem a “entrar e 
sair” de tecnologias como a internet, dependendo das circunstâncias do dia a 
dia. Isso significa que em determinados pontos de suas vidas estão incluídas 
digitalmente, mas em outros estão excluídas. 
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l a n h o u s e  e  o  c e l u l a r

Com base na discussão teórica que tivemos até aqui, se levarmos em 
consideração uma pessoa idosa brasileira, que vive na zona rural, pertencente à 
classe social D ou E2, com baixa escolaridade, existe uma enorme probabilidade 
que ela nunca tenha acessado a internet. Constatações assim tão expressivas 
justificam, por si só, a implementação de políticas públicas de inclusão digital, 
que estão diretamente ligadas ao “o direito à informação, direito aos serviços 
públicos, direito a ser ouvido pelo Governo, direito ao próprio tempo, direito 
à participação na gestão pública e direito ao controle social dos governos” 
(VAZ, 2016, p. 12). Outros poderiam ser acrescidos, como acesso ao trabalho, 
ao conhecimento e a oportunidades econômicas. Portanto, a inclusão digital 
ainda se apresenta cheia de irregularidades e suplantar essas diferenças é um 
desafio, pois a capacidade tecnológica de um país se tornou uma das principais 
formas de medir o seu desenvolvimento. 

O início de um programa para a “Sociedade da Informação” no Brasil 
deu-se em 1996, quando o Ministério da Ciência e Tecnologia iniciou análises 
com base no estudo “Sociedade da Informação: políticas de desenvolvimento 
no exterior” sobre as iniciativas exitosas que estavam sendo implementadas em 
outros países (RODRIGUES; SIMÃO; ANDRADE, 2003). A partir de discussões 
com especialistas, o governo brasileiro elaborou uma proposta relacionada às 
tecnologias da informação que foi consolidada no “Livro Verde da Sociedade 
da Informação no Brasil” (TAKAHASHI, 2000) com as seguintes metas de 
implementação: Ampliação do acesso; Meios de conectividade; Formação 
de recursos humanos;  Incentivo à pesquisa e desenvolvimento do comércio 
eletrônico e de novas aplicações.

O reconhecimento da importância de mensurar o contexto digital no Brasil 
se deu a partir do ano 2000, quando o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatís-
ticas (IBGE) realizou uma pesquisa que cobriu todo o território nacional. Nesse 
momento, foi introduzido, pela primeira vez, no Censo perguntas relativas à 
posse de tecnologias de informação e comunicação como computadores e inter-
net. Mais tarde, em 2003, a Fundação Getúlio Vargas publicou um estudo mais 
amplo chamado “Mapa da Exclusão Digital”, que juntou dados da Pnad3 de 2001 
e do Censo de 2000 (FGV, 2003). O título desse estudo sintetiza bem o cenário 

2	  No Brasil, as classes socais, segundo critérios econômicos, são distribuídas entre as categorias 
A, B, C, D e E, sendo que a classe A corresponde àquela de maior poder aquisitivo, enquanto a E 
está no extremo oposto, com a menor renda.
3	  Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE. 
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população brasileira com acesso ao computador e 8,3% à internet (FGV, 2003). 
As pesquisas só passaram a ser mais amplas e frequentes a partir de 2005 

quando o Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.BR) passou a divulgar, anual-
mente, dados relativos à inclusão digital através do Centro de Estudos sobre as 
Tecnologias da Informação e da Comunicação (Cetic). O Cetic realiza pesquisas 
através do inquérito “TIC Domicílios” que mede a penetração e o uso da internet 
nos lares brasileiros, incluindo, entre outros, os níveis de utilização de governo e 
comércio eletrônicos, segurança, educação e barreiras de acesso. Depois de conheci-
dos os cenários no Brasil e a predominância de exclusão digital, as políticas públicas 
fizeram-se necessárias para difundir o acesso à internet e às TICs.

Dentre as iniciativas do governo brasileiro, destacamos as estratégias 
voltadas à implementação de telecentros que ocorreu a nível federal, estadual 
e municipal. Os telecentros são espaços sem fins lucrativos, de acesso público 
e gratuito a computadores conectados à internet e disponíveis para diversos 
usos, com o objetivo de promover o desenvolvimento social e econômico das 
comunidades atendidas, reduzindo a exclusão social e criando oportunidades 
de inclusão digital aos cidadãos. Os públicos-alvo prioritários das ações foram, 
principalmente, as escolas e as crianças, mas também o cidadão em geral. 
Contudo, com base na presente pesquisa, nenhuma iniciativa foi identificada 
como voltada, exclusivamente, ao cidadão idoso brasileiro.

De acordo com Medeiros (2010), somados todos os programas do Governo 
até o ano 2010, o Brasil contaria com 12.675 pontos de acesso, sendo que 5.917 se 
encontrariam no Norte do país. A partir desses números, podemos verificar que 
houve um esforço continuado do Governo brasileiro para suplantar a exclusão 
digital nessa região, visto que era aquela cuja penetração das TICs se situava 
entre as mais deficitárias. Depois da implementação dessas políticas públicas, 
o Governo brasileiro lançou iniciativas com o objetivo de avaliar o contexto de 
inclusão digital no país: o Observatório Nacional de Inclusão Digital, o portal 
Inclusão Digital e o Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia 
(IBICT). Desses três, somente o último continua em funcionamento, e mesmo 
com um “Mapa da Inclusão Digital” em seu site, possui escasso material que 
informe dados quantitativos ou qualitativos relativos às iniciativas do governo, 
o que interpretamos como uma falta de coordenação e controle por parte do 
Estado sobre as ações. Outro ponto enfatizado durante a nossa pesquisa foi 
a ausência de uma coordenação única das iniciativas por um órgão governa-
mental, pois o que verificamos através de análise de documentos oficiais é 
que cada Ministério do Governo do Brasil tem executado suas ações e pouco 
se fala sobre priorização de áreas, modelos ou da integração dessas ações. 
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Brasileiro, divulgou, em 2014, um relatório com dados referentes às políticas 
públicas do Governo Federal voltadas à inclusão digital através dos telecentros. 
O relatório concluiu que em todo o país, naquele ano, existiam 9.514 telecentros 
cadastrados no Governo Federal e, diferentemente do que apontou Medeiros 
(2010), a sua maior concentração encontrava-se na região Sudeste com 36% do 
total (1.788 telecentros) (CGI.BR, 2014). A pesquisa indicou também que 72% 
dos estabelecimentos ofereciam treinamento em informática e uso da internet, 
caracterizando-se, portanto, como espaços que também desempenham ativi-
dades de formação, o que é benéfico para a inclusão digital. A localização dos 
telecentros estava relacionada a espaços vinculados à educação, como escolas 
e bibliotecas (45%) e, portanto, a uma parcela da população mais jovem e onde, 
por consequência, se excluem as pessoas mais velhas. 

A segunda edição desta mesma pesquisa foi divulgada em 2020 (CGI.BR, 
2020a) e apresentou um cenário com características semelhantes, fazendo-nos 
constatar que pouco foi feito para suplantar os desafios inicialmente identificados. 
Segundo este estudo, o número de telecentros cadastrados pelo Governo Brasileiro 
subiu para 12.000, mas somente 5.568 estavam ativos e, dentre estes, 2.839 em 
funcionamento. Entre os telecentros que não estavam em funcionamento, os moti-
vos centravam-se na falta de computadores (61%) e na ausência de manutenção e 
assistência técnica dos equipamentos (58%). Considerando somente os telecentros 
em funcionamento, 55% ofereciam cursos relacionados ao uso do computador, 
50% cursos sobre utilização da internet e 39% cursos de capacitação profissional. 
Esses locais eram utilizados, em sua maioria, para pesquisa escolar (96%), digitação 
de currículos ou outros documentos (75%) (CGI.BR, 2020a). 

Assim, os telecentros do Governo Federal parecem possuir dois papéis: 
atender a uma parte da população desprovida do acesso ao computador e de 
internet, além de possuir uma multiplicidade de outros propósitos como a 
oferta de cursos e a orientação para o uso das TICs. Isso caracteriza-se como 
espaços que aproximam os cidadãos às tecnologias digitais, trazendo como 
resultado a ampliação da comunicação e acesso à informação. Por outro lado, 
em ambos os inquéritos, os usuários e os gestores de telecentros no Brasil 
também apontaram dificuldades para usufruir das atividades e dos serviços 
disponibilizados nos centros públicos de acesso. Problemas na infraestrutura 
(como falta de computadores e internet), a pouca quantidade de funcionários 
para atender os usuários e a baixa visibilidade e divulgação dos telecentros 
foram algumas das principais críticas levantadas por frequentadores e gestores 
desses espaços, demonstrando que ainda existem obstáculos para o seu fun-
cionamento pleno (CGI.BR, 2014, 2020a). Analisando os cenários apresentados, 
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o início, carecem de investimento em recursos técnicos e financeiros e não 
estão minimamente voltados às necessidades da população mais velha. Isso 
porque, em ambas as pesquisas, não foi identificado nenhum telecentro em 
centros de atendimento de idosos o que faz com que as pessoas mais velhas 
tenham menor possibilidade de tirar proveito desses espaços. 

A inclusão digital do Brasil também se deu, principalmente em locais 
de baixa renda das cidades brasileiras, através de centros públicos de acesso 
pago, conhecidos como internet café, cibercafé ou lanhouse, nos quais é oferecido 
acesso à internet e a computadores a um baixo custo. Apesar da tendência de 
acentuada diminuição desse tipo de acesso, ocasionado principalmente pela 
popularização dos smartphones, os dados mais recentes que tivemos acesso 
(CGI.BR, 2016) indicam que ainda eram 12% o número de internautas que 
recorriam a esse tipo de estabelecimento para se conectar à rede mundial de 
computadores, contrariamente a 2008, quando as lanhouses eram o principal 
meio de acesso à internet no Brasil. A tendência contrária está no aumento do 
uso dos centros públicos de acesso livre, como podemos verificar nos quadros 
a seguir. De acordo com a mesma pesquisa (CGI.BR, 2016), 12% dos brasileiros 
usuários da internet utilizaram centros públicos de acesso pago, enquanto 14% 
utilizaram centros públicos de acesso gratuito, e, apesar das pesquisas ante-
riores não contemplarem os idosos, o que impossibilita uma análise de uma 
possível tendência ao longo do tempo, esses números são bastante inferiores 
à média das gerações mais jovens e chegam a 2% e 8%, respectivamente.

Quadro 1 – Uso de centros públicos de acesso pago pela população brasileira.

Ano Total da População Idosos

2008 48% (IBGE, 2013) -

2012 19% (CETIC, 2013) -

2013 18% (CGI.BR, 2014) -

2015 12% (CGI.BR 2016) 2% (CGI.BR 2016)

Fonte: CGI.BR, 2016.

Quadro 2 – Uso de centros públicos de acesso livre pela população brasileira.

Ano Total da População Idosos

2013 5% (CGI.BR, 2014) -

2014 8% (CGI.BR 2016) -

2015 14% (CGI.BR, 2016) 8% (CGI.BR, 2016)

Fonte: CGI.BR, 2016.
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de acesso livre, esta tendência não significa, necessariamente, que a utilização 
da internet nos telecentros tenha aumentado. Isso quer dizer que, mesmo 
com as políticas públicas em diversos níveis promovendo o acesso gratuito 
à internet, é possível que esse aumento também ocorra devido a uma maior 
disponibilidade de pontos de acesso gratuitos fornecidos por estabelecimentos 
como, por exemplo, centros comerciais, em resposta à crescente demanda de 
utilização da internet em telefones celulares. 

Isso ocorre porque uma grande parte da população brasileira tornou-se 
incluída digitalmente através do uso do telefone celular com acesso à internet 
justificado pelo preço mais acessível, quando comparado a um computador. 
Esse dispositivo tornou-se o principal meio de acesso à internet ultrapassando 
qualquer outro tipo de dispositivo. Essa realidade é também identificada entre 
a camada mais velha da população, com 65% dos usuários recorrendo exclu-
sivamente ao celular para acessar a internet (CGI.BR, 2020b). Isso pode ser um 
indicativo de que o preço da tecnologia e a falta de literacia digital seja um 
fator limitante para uma grande parcela dos brasileiros que, apesar de usarem 
a internet, ainda o fazem de maneira restrita. Acessar a internet exclusivamente 
por meio do telefone celular, por exemplo, está associado a um menor aprovei-
tamento de oportunidades que podem ser desenvolvidas no ambiente digital, 
onde se incluem atividades culturais, pesquisas escolares, cursos à distância, 
trabalho remoto e utilização de recursos do governo eletrônico.

O aumento do uso do telefone celular também trouxe consequências como 
o acesso frequente, diversas vezes ao dia, das redes sociais digitais, implicando o 
aumento da centralidade da rede no cotidiano dos cidadãos e, tendo como decorrência 
a emergência de novas configurações sociais, seja em novas formas de sociabilidade, 
seja em modelos diferentes de trabalho (CGI.BR, 2016). Assim, apesar de podermos 
afirmar que o telefone celular, com conexão à internet, proporciona uma grande 
capacidade de inclusão digital, existem limitações advindas dessa realidade quando 
ele é o único dispositivo tecnológico de informação e comunicação utilizado, pois 
a proporção dos que realizam atividades on-line é menor do que aqueles usuários 
que acessam a rede também por computadores.

3  C o n s i d e r a ç õ e s  f i n a i s

Foi possível verificar ao longo deste trabalho que existe uma proximidade 
complexa e, muitas vezes, sobreposta, entre a inclusão digital e social. Isso 
faz com que haja uma influência correspondente e cíclica, que autoperpetua 
a exclusão em ambos os campos. Desta forma, em vez de somente interpretar 
o acesso, as habilidades, as percepções, as atitudes e o uso como variáveis de 
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e os capitais social, pessoal, econômico, cultural e político como somente ligados 
à inclusão/exclusão social; todos estes parâmetros, devem ser considerados em 
conjunto, e compreendidos como barreiras ou facilitadores na relação entre 
os ambientes digital e social. 

Para além disso, as tecnologias de informação e comunicação têm 
ocupado, cada vez mais, um papel de destaque ao influenciarem e serem 
influenciadas por novos paradigmas socioculturais, comportamentais, 
econômicos e políticos que tem transformado a sociedade da qual fazemos 
parte. Por esse motivo, deve-se acrescentar um sexto capital, o tecnológico, 
como uma das esferas que podem ajudar a determinar quão socialmente e 
digitalmente incluída uma pessoa está.

Isso quer dizer que a tecnologia está tão incorporada na sociedade que 
a sua não utilização pode ser associada a privações sociais, tais como o baixo 
rendimento, o desemprego, a baixa escolaridade, a falta de cuidados de saúde 
e o isolamento social, fazendo com que as disparidades no uso e no acesso às 
TICs sejam barreiras para o desenvolvimento pessoal. Essa constatação faz 
com que a superação das desigualdades e a promoção do desenvolvimento 
passe por uma discussão constante sobre as melhores formas de tirar proveito 
dos meios digitais. Dentro dessa visão, o acesso à tecnologia é primordial 
para potencializar projetos na área econômica, social, cultural e política do 
desenvolvimento e para isso são necessárias iniciativas de inclusão digital, 
principalmente entre a parcela mais velha da população. 

Vários projetos governamentais têm sido implementos no sentido de com-
bater a exclusão digital no Brasil. No entanto, verificamos ao longo das últimas 
décadas uma deficiência na organização e controle por parte do Estado, assim 
como a falta de investimento técnico e financeiro sobre essas ações. Com ini-
ciativas governamentais de inclusão digital deficitárias, a população brasileira 
recorreu aos espaços públicos de acesso pago para ter acesso à internet. Só mais 
recentemente se deu uma inclusão digital mais massificada, a partir do uso de 
telefones celulares com acesso à internet, porém com menor literacia digital.  
Apesar de existir estratégias de incentivo à inclusão digital, até então não são 
suficientes para reduzir, de forma expressiva, essas desproporções ainda tão 
marcantes quando fazemos referência à camada mais velha da população. 

Um outro ponto a ser considerado é o fato das taxas indicarem que o 
número de pessoas idosas, que estão acessando informações disponibilizadas 
através das TICs, estar aumentado em todas as esferas da sociedade. Contudo, 
devemos destacar que isso não se deve exclusivamente às políticas imple-
mentadas, mas também pela razão de que mais pessoas passam a integrar a 
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das dinâmicas demográficas, quando, por exemplo, pessoas de 59 anos digi-
talmente incluídas, ao completarem 60 anos, passam a ser consideradas como 
idosas, proporcionando, como consequência, alterações nas taxas de inclusão 
digital dessa parcela da população.

No Brasil, embora existam políticas públicas que, desde a década de 1990, 
têm reduzido o fosso digital que separa os que usam e os que não usam as 
tecnologias, ainda são muitas as disparidades de acesso dessas tecnologias e 
da proficiência do uso. Os cidadãos brasileiros mais velhos continuam, mesmo 
que parcialmente, ignorados pelas políticas públicas, pois as iniciativas que 
incluem essa parcela da população são escassas. Essa constatação reforça a 
necessidade de cumprir por inteiro a afirmação defendida na agenda da inclusão 
digital da Declaração do Milênio das Nações Unidas que propõe “garantir que 
os benefícios das novas tecnologias, em particular das tecnologias da infor-
mação e das comunicações, estão disponíveis para todos” (ONU, 2000, p. 6).

E L D E R LY  A N D  D I G I TA L  T E C H N O L O G I E S : 
T H E  R E L AT I O N S H I P  B E T W E E N  S O C I A L  A N D 
D I G I TA L  I N C L U S I O N  I N  B R A Z I L

a b s t r a c t

The use of ICT has been considered an essential ability to live in 
society. The objective of this study is to point out aspects related to 
the process of digital inclusion and its implications for social inclu-
sion in Brazil considering the older population. To this end, we have 
approached, historically, how the implementation of public policies in 
Brazil aimed at combating digital exclusion has taken place with an 
emphasis on how this path has incorporated or not the elderly. As 
a result, while there are public policies aimed at reducing the digital 
divide between those who use of those who do not use technology, 
older citizens continue to be largely ignored.

k e y w o r d s

Elderly. Digital inclusion. Social inclusion. Brazil.
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